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RESUMO
O objetivo deste estudo é explicitar e analisar o contexto educativo
de escolas da fronteira internacional de Mato Grosso do Sul com o
Paraguai. A realidade educativa de áreas de fronteira ao ser focali-
zada elucida aspectos sócio-educacionais que se encontram obscuros,
revela especificidades que vão contribuir para uma visão mais ampla
da educação em fronteiras internacionais e, por fim, lançar luzes
sobre aspectos educativos que alertam para necessidade e continui-
dade de políticas educativas em prol da integração regional. A edu-
cação cumpre nessas áreas um importante papel para superação das
diferenças culturais, consequentemente pode corroborar para aproxi-
mações com os vizinhos sul-americanos.
Palavras-chave: fronteira; diversidade cultural; educação.
ABSTRACT
This study aims to clarify and analyze the educational context of
schools of the international border of Mato Grosso do Sul and
Paraguay. The educational situation of border areas to be focused,
clear socio-educational aspects that are unclear, specific shows that
will contribute to a broader vision of education in international
borders and ultimately launch lights on the educational aspects that
need to warn and continuity of educational policies towards regional
integration. Education fulfills an important role in these areas to
overcome cultural differences, thus can support approaches to the
South American neighbors.
Keywords: border; cultural diversity education.
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RESUMEN
El objetivo de este estudio es explicitar y analizar el contexto
educativo de las escuelas de la frontera internacional de Mato Grosso
do Sul con Paraguay. El enfoque de la realidad educativa de las áreas
de frontera elucida aspectos socioeducativos que se encuentran
oscuros, revela especificidades que contribuirán a la visión más
amplia de la educación en zonas de fronteras internacionales y, de
esa forma, clarificar los aspectos educativos que advierten a la
necesidad y continuidad de políticas educativas en pro de la
integración regional. En esas áreas la educación cumple un papel
importante para la superación de las diferencias culturales,
consecuentemente puede corroborar a las aproximaciones con los
vecinos sudamericanos.
Palabras-clave: fronteras; diversidad cultural; educación.
INTRODUÇÃO
A fronteira não é uma linha, a fronteira é um dos elementos da comunicação
biossocial que assume uma função reguladora. Ela é a expressão de um equi-
líbrio dinâmico que não se encontra somente no sistema territorial, mas em
todos os sistemas biossociais. (RAFFESTIN, 2005, p. 13).
Existem especificidades que circundam a realidade das áreas de fron-
teiras internacionais? A educação escolarizada numa fronteira tem carac-
terísticas peculiares? As questões acima podem pautar estudos e investiga-
ções em qualquer parte do planeta, pois a problemática de fronteira está
posta, indistintamente, no contexto de todos os países. Todavia, as respos-
tas encontradas são paradoxais: se para alguns somente existe a realidade
humana, não há realidades específicas e, por isso, não há peculiaridades
para contextos geográficos e isso inclui as áreas de fronteiras. Por outro
lado, existem os defensores das singularidades que essencializam os dife-
rentes espaços geográficos, tomando suas diferenças como epifenômenos.
Mas, longe da satisfação de uma resposta polarizada, este estudo quer
se colocar na zona de tensão entre a posição universalista e a relativista, a
fim de perscrutar a realidade de fronteira. Sinalizar não somente para os
elementos do contexto que nos singularizam e, portanto, nos distanciam em
relação aos outros, mas, sobretudo, para o que nos aproxima dos outros, ou
seja, de nossos vizinhos sul-americanos.
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Tomamos como campo de investigação a diversidade cultural na re-
alidade das escolas de fronteira de Mato Grosso do Sul, em especial a parte
da fronteira sul com o vizinho Paraguai. No atual momento vivenciamos na
política educacional nacional ações voltadas às áreas de fronteira e,
consequentemente, para uma educação integracionista no contexto latino-
americano. Ao se tratar da educação formal na fronteira hoje, é possível
abandonar um viés denuncista e pautar as análises em perspectivas reais.
MATO GROSSO DO SUL E SUAS FRONTEIRAS INTERNACIONAIS
A fronteira de Mato Grosso do Sul com dois países latino-americanos,
Bolívia e Paraguai, na sua maior parte é seca e com presença de diversos
núcleos urbanos de ambos os lados, algo que se repete em menor intensi-
dade nos municípios que têm a linha divisória marcada pela presença de
rios. A linha de fronteira brasileira com esses dois países tem uma extensão
de 1.365,4 km, sendo 928,5 km de limites por rios e 436,9 km por limites
secos. Totalizam no referido estado quarenta e quatro (44) municípios ao
longo da faixa de fronteira. Para este trabalho, privilegia-se a fronteira com
o lado paraguaio, em especial a cidade geminada de Ponta Porã – Pedro
Juan Caballero.
De modo geral, são adotadas três nomenclaturas para classificar os
municípios situados em área de fronteira geográfica, a saber: a) municípios
de faixa de fronteira, isto é, que estão dentro da faixa de 150 quilômetros
da linha demarcatória oficial, conforme a Constituição brasileira de 1988;
b) municípios na Linha de fronteira, que estão próximos a uma faixa de
poucos metros, que as comissões limítrofes reservam nas fronteiras urbanas
e; c) municípios fronteiriços que são denominados de cidades geminadas,
por serem cidades que se desenvolveram nos limites de países vizinhos.
No caso das cidades geminadas em área seca, a separação ocorre uni-
camente por uma “zona neutra”, que é a referida faixa pertencente aos Es-
tados em contacto e não pode ser tocada. Nas cidades geminadas do Mato
Grosso do Sul é comum não haver nenhum posto de alfândega, ou seja, de
fiscalização e policiamento, ocorrendo uma livre circulação de pessoas de um
lado para o outro, bastando atravessar uma rua, avenida ou rio.
Para Souza (1999) é neste espaço fronteiriço, e, principalmente, em nú-
cleos urbanos mais populosos e com estrutura social mais complexa, que en-
contramos uma integração informal sobrevivente às conjunturas políticas e
formalidades legais e ilegais. Os fatores responsáveis por tal convivência são
vários e destacam relações de parentesco como os de casamento, atividades
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econômicas tanto de comércio como de contrabando, uma história partilhada
de interação e complementaridade (WONG-GONZALES, 2002), que é
construída por um sentimento comum e coletivo de pertencimento ao local.
Com isto, quer se afirmar que em zona de fronteira há toda uma forma
cultural, ocasionada pelos contatos que se pulverizam em face da presença
de contingentes populacionais oriundos de diferentes localidades. Concor-
damos com o sociólogo português Boaventura Souza Santos (1994, p. 154)
que na contemporaneidade o “[...] regresso das identidades, do multi-
culturalismo, da transnacionalização e da localização parece oferecer opor-
tunidades únicas a uma forma cultural de fronteira precisamente porque
esta se alimenta dos fluxos constantes que a atravessam”.
Ao se realizar estudos nesta perspectiva, apreende-se a essência de um
modo de vida interpenetrado pelas diversas concepções e práticas daqueles
que a habitam, uma vez que na fronteira formam-se laços espontâneos,
independentes da linha oficial demarcada pelos Estados fronteiriços.
As fronteiras são fluxos, mas também obstáculos, misturas e separa-
ções, integrações e conflitos, domínios e subordinações. Elas representam
espaços de poder, de conflitos variados e de distintas formas de integração
cultural. (ALBUQUERQUE, 2006, p. 05).
A fronteira agrega especificidades que demandam no mínimo ações
conjuntas dos países envolvidos, pois as condições de existência na fron-
teira tocam a todos que residem nestas áreas, portanto a fronteira é uma
zona constante de fluxos e complementaridades e a educação cumpre um
papel fundamental na integração.
Nos dias atuais, a fronteira vem se desenhando num espaço cada vez
mais peculiar e influente quando se trata dos aspectos educacionais,
linguísticos e sociais presentes nesse local.
2. EDUCAÇÃO E FRONTEIRA
No Brasil o tema da fronteira é pouco estudado nas Ciências Sociais
e, em especial, na Educação (FEDATTO, 1995; CITRINOVITZ, 1996;
PEREIRA, 2002; CENTENO, 2006), bem como pouco refletido nas polí-
ticas públicas, em razão talvez da tradição institucional nacional brasileira
em relação às suas fronteiras, sejam elas simbólicas, políticas ou, como em
alguns casos, fruto do entrecruzamento das duas vertentes. É notório que
aspectos educativos da área de fronteira, até recentemente, tenham sido
tratados nas políticas educacionais nacionais, regionais e locais de forma
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unilateral e homogênea, isto é, sem se considerar a singularidade fronteiriça
que pressupõe, no mínimo, relações bilaterais.
De modo geral, os estudos sobre área de fronteira (QUANT, 1994;
TRINDADE, BEHARES, FONSECA, 1995; BEHARES, 1997) focalizam,
na sua maioria, questões de linguagem, apresentam o plurilinguismo des-
critivo dessa área, com pouca visibilidade para outros aspectos sócio-
educativos que permeiam essa realidade, tais como:
a) A superação da visão nacionalista de cada país, quando os conflitos
bélicos são abordados numa perspectiva unilateral;
b) A necessidade de atividades na área de matemática em relação ao
câmbio financeiro entre países;
c) A ineficiência da segurança pública nos lindes brasileiros, que gera
exploração de pessoas e produtos;
d) A indiferença em relação aos conflitos; os estudantes se designam
com estigmas e estereótipos, resultando em preconceitos e discri-
minações;
e) A ênfase sobre as diferenças entre os países, ao invés de buscar as
semelhanças; isso acarreta distanciamento entre os países e o atraso
na consolidação da integração sul-americana;
f) A importância da análise dos fluxos, a exemplo dos deslocamentos
por estudantes residentes nos países vizinhos, que atravessam a
linha de fronteira para o lado brasileiro em busca de escolarização
na Educação Básica, bem como do fluxo em sentido inverso, no que
tange à educação superior e à pós-graduação, brasileiros procuram
pelo ensino desses níveis em instituições bolivianas e paraguaias,
fugindo das avaliações propostas pelas instituições de ensino supe-
rior do Brasil e, por último,
g) O intercâmbio entre escolas de fronteira.
Dos elementos mencionados, ressalta-se o incipiente intercâmbio
cultural entre as escolas de ambos os países, reforçando a hipótese de que
a escola cumpre a tarefa de estabelecer fronteiras educacionais nessas áre-
as. O formalismo da escola é um dos vetores que obsta a integração regi-
onal no contexto de fronteiras internacionais.
Constata-se que séculos depois da colonização das áreas continentais
mais centralizadas dos países que compõem o continente sul-americano,
nota-se ainda que as diferenças culturais, criadas pela divisão territorial em
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que Portugal e Espanha dominaram e nortearam os destinos das, então,
colônias, praticamente tolheram a criação de políticas públicas, que
prestigiassem o entrelaçamento regional.
No que tange às escolas de fronteira, Peñalonzo (2003) compreendeu
que há novas características nesse contexto e estão a demandar não somen-
te uma revisão curricular dos espaços educativos, mas caminhos de lutas,
de resistências, de liberações e de ações culturais.
Em 2004, quando tivemos a oportunidade de ser entrevistada para uma
matéria da Revista Nova Escola sobre Escolas de Fronteiras, observamos
que não havia iniciativas de abrangência nacional, isto é, por parte do
Ministério de Educação. (CAVALCANTE, 2004). Ou seja, o país estava
carente de política, programa ou projeto para o campo educacional na área
de fronteira em todo território nacional.
Mas, essa situação não permaneceu cristalizada, embora em compasso
lento e burocrático, as políticas educacionais aos poucos vão sendo materia-
lizadas. Felizmente hoje vivenciamos um tempo de transição, um tempo dife-
rente, nele estão se instaurando novas ações e interpretações na educação em
áreas de fronteira, as quais trazem em seus bojos conteúdos integracionistas,
que aproximam brasileiros de seus vizinhos latino-americanos.
A política de maior notoriedade na área de fronteira do território
nacional é o projeto denominado Escolas Bilíngües de Fronteira, imple-
mentado pelo Ministério de Educação (MEC), desde 2005. O referido pro-
jeto está em desenvolvimento em cinco escolas brasileiras de Educação
Básica, nos municípios de Dionísio Cerqueira (SC), Foz do Iguaçu (PR),
Uruguaiana, São Borja e Itaqui, no Rio Grande do Sul, e em escolas argen-
tinas na fronteira com essas cidades. O modelo permite a mobilidade de
professores: os brasileiros lecionam, uma vez por semana, nas escolas
argentinas e os argentinos vêm ao Brasil ensinar a língua espanhola.
O MEC, por meio do MERCOSUL Educacional, expandiu em 2009 o
referido projeto para o Uruguai e Paraguai. Sem dúvida, um marco na
promoção de uma educação integracionista é a efetivação das escolas bi-
língües, mas sua viabilidade vem sendo ameaçada pela indiferença em
relação ao “outro”, no caso os países sul-americanos. Prova disso é a de-
claração da coordenadora geral do Programa de Formação de Professores
do Ministério da Educação, Roberta de Oliveira. A referida gestora ao
tratar da preparação de professores para as Escolas Bilíngües mencionou
que: “[...] procuramos valorizar muito a cultura do outro país, e percebemos
que a língua é só um detalhe”. Explica ainda que não há previsão de cursos
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de espanhol ou de algum tipo de formação para as novas turmas de profes-
sores brasileiros. O choque inicial da língua é proposital, em suas palavras:
A idéia é essa, que as professoras passem pelo mesmo processo que as cri-
anças passam, aprender na imersão e na cultura dentro da escola, em conjun-
to, explica.Talvez seja um pouco sofrido no começo porque o professor tem
uma idéia de que ele precisa levar tudo pronto e estar absolutamente seguro
do que vai fazer lá, tudo muito planejadinho. As orientações serão apenas a
respeito da linha pedagógica do projeto. (AGÊNCIA ESTADO, 2008).
Em face dessa declaração, resta-nos a pergunta: como promover, via
educação escolarizada, a integração nas áreas de fronteira internacional,
para romper barreiras simbólicas que se constituem em verdadeiras mura-
lhas, se ignoramos os pertencimentos culturais dos nossos parceiros? Sem
a pretensão de prescrever e responder a indagação, tal declaração da coor-
denadora revela um total desconhecimento sobre um dos marcadores mais
importantes na identidade de um povo, qual seja, a língua, bem como um
temor de abalar a identidade nacional e, logo, minimiza os benefícios dos
contactos lingüísticos.
A prática cotidiana das pessoas que vivem em áreas fronteiriças revela vari-
adas formas de hibridismo lingüístico. Os moradores fronteiriços estão acos-
tumados a misturar os idiomas, as músicas, a culinária, etc, a criar estereó-
tipos sobre os outros e se identificar com suas respectivas nações. Mas os
governos e a maioria dos educadores vêem a mistura como um perigo e
um medo de perder a soberania nacional. O alarme imediato é feito a partir
da associação imediata entre língua e identidade nacional, ou seja, os espaços
culturais em que as línguas nacionais perdem espaços para línguas estrangei-
ras são logo visto como lugares desnacionalizados. (ALBUQUERQUE, 2006,
p. 15, grifo nosso).
Além disso, a língua é, sem dúvida, para a área de fronteira o elemen-
to principal a ser focalizado numa discussão curricular. Em sete países, dos
dez com os quais o Brasil faz fronteira, o espanhol é usado como língua
oficial. No entanto, há lugares onde se falam diversos dialetos indígenas,
além do francês (na Guiana Francesa), do holandês (no Suriname) e do
inglês (na Guiana).
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Além disso, estão sendo criadas redes de intercâmbio entre sete uni-
versidades brasileiras: as federais do Paraná e do Mato Grosso do Sul e as
estaduais de Maringá, Londrina, Ponta Grossa, UniCentro e UniOeste;
quatro universidades públicas paraguaias (UNA, Universidade Nacional de
Pilar, Universidade Nacional de Itaipu e Universidade Nacional del Este);
e o Parque Tecnológico de Itaipu.
Ressalte-se o apoio ao ensino do idioma português no Paraguai e dos
idiomas espanhol e guarani no Brasil, nas universidades e nas escolas de
nível médio, com ênfase na formação dos professores. Nesse sentido, en-
contra-se em processo um projeto-piloto de programa intercultural bilíngüe
e trilíngüe (incluindo o guarani) na região de fronteira entre Ciudad Del
Este e Foz do Iguaçu; Pedro Juan Caballero e Ponta Porã.
Sem dúvida a língua é um dos grandes desafios a ser vencido nas
áreas de fronteira, visto que nestas residem uma população diferenciada
pela língua, pelos costumes, pelas crenças e pelos saberes. Não é possível
desconsiderar que essas questões afetam as realidades educacionais das
escolas de fronteiras internacionais.
2.1 Escola de fronteira em Mato Grosso do Sul
O estado de Mato Grosso do Sul possui 1.091 escolas (públicas e
particulares) de Educação Básica na área da fronteira. Nessas escolas há
15.841 professores (PEREIRA, 2007). Pela caracterização já exposta neste
estudo, constata-se que as escolas sul-mato-grossenses da fronteira estão
próximas das escolas dos países vizinhos, Bolívia e Paraguai, ou seja,
próximas geograficamente, mas distantes de uma pedagogia integracionista.
O Mato Grosso do Sul em 2009 desenvolve o Projeto Escolas Bilín-
gües na maior cidade de fronteira, a saber: Ponta Porã-Brasil, cidade
geminada a Pedro Juan Caballero-Paraguai. No referido estado, somente
nesse município fronteiriço o projeto está em implantação; no que tange a
município na fronteira com a Bolívia, ainda haverá um longo percurso, haja
vista a incipiente interlocução desse país nos fóruns educacionais, tais
como: o Mercosul Educacional.
Mas, sem resvalar para o pessimismo, não se pode esquecer que his-
toricamente o Brasil esteve de “costas para suas fronteiras”, ou seja, o
imperialismo brasileiro exercido no continente sobrepujou uma arrogância
em relação aos seus vizinhos e, aos poucos, essas barreiras que exerceram
uma violência simbólica começam a ruir.
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Ao se observar os dados educacionais das cidades de Ponta Porã e
Pedro Juan Caballero é de fácil constatação a intensa presença de crianças
paraguaias em escolas brasileiras. (PEREIRA, 1997).
Tonetto e Pereira (2008), em estudo recente, em busca de dados rele-
vantes para compreensão da busca dos paraguaios pela educação brasileira,
concluíram que o número de população de crianças na faixa etária para o
Ensino Fundamental no referido município é menor que o número de es-
tudantes matriculados na faixa etária considerada para o Ensino Fundamen-
tal, devido à localização da cidade na fronteira com Pedro Juan Caballero.
Tabela 1. População e Taxas de Escolarização e Distorção Idade-Série no
Ensino Fundamental (1ª a 8ª séries ) no Município de Ponta Porã - 1996 a 2005
ANO 
População estimada na 
faixa de 7 a 14 
População matric. 
1ª a 8ª séries 
Total de estudantes 
com + de 14 anos 
Taxa de distorção + 
de 14 anos 
1996 11.133 16.165 5.032 31,13 
1997 11.693 16.958 5.265 31,04 
1998 11.991 17.698 5.707 32,25 
1999 12.290 17.683 5.393 30,50 
2000 11.889 16.688 4.799 28,76 
2001 11.488 17.453 5.965 34,18 
2002 11.641 18.121 6.480 35,76 
2003 13.302 17.989 4.687 26,05 
2004 13.351 17.407 4.056 23,30 
2005 13.965 17.012 3.407 17,91 
 
Fonte: IBGE - Censos Demográficos e Contagem Populacional.
As pesquisadoras com base nos dados populacionais e os dados de
matrículas escolares compreenderam que o censo escolar é feito com base
na matrícula inicial em escolas do município de Ponta Porã (Brasil), inde-
pendente do endereço dos estudantes, ou seja, não importa se o estudante
reside na cidade de Pedro Juan Caballero. O censo populacional é elabo-
rado a partir de uma contagem em visitas domiciliares, respeitando as fron-
teiras políticas. Não há como controlar a matrícula oriunda do país vizinho,
pois no ato da matrícula os pais fornecem uma documentação brasileira.
Dessa forma, os fatores mencionados mostram que o número de estu-
dantes matriculados é maior que o número de habitantes, numa determinada
faixa etária, como é o caso de Ponta Porã. Outra observação relevante se
deve ao crescente aumento das matrículas em Ponta Porã diante de uma
estabilidade da população infantil. No ano de 2002, 6.400 crianças
paraguaias estudavam do lado brasileiro, demandando por parte do poder
público de Ponta Porã, ou seja, do lado brasileiro uma política de expansão
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de vagas, sem elementos anteriores que justificassem os investimentos em
novas escolas.
Em face dessa constatação uma pergunta vem à tona: como são as
relações entre estudantes oriundos do Paraguai na escola brasileira? Pes-
quisas realizadas nesses contextos revelam que os estudantes nas escolas
brasileiras vivenciam múltiplas referências identitárias: em família, falam
o idioma de origem - o espanhol e guarani; na escola, na maioria das vezes
o português, nos casos restritos, como xingamentos e assuntos particulares
o guarani, que é uma língua recorrente para driblar os professores e demais
autoridades escolares. Somente na presente década as escolas públicas de
Ponta Porã introduziram o espanhol como língua estrangeira, anteriormente
a língua inglesa estava presente nos currículos.
Outra constatação diz respeito aos preconceitos e à discriminação em
relação aos paraguaios que estão em escolas brasileiras e são alvos de tra-
tamentos diferenciados, expressos nas zombarias e nas chacotas, como os
apelidos que recebem de “chipa” (semelhante ao tradicional pão de queijo)
e “chipeiro” (quem vende a chipa). Essas relações tensas e conflitantes
entre as diferentes etnias na fronteira foram por nós estudadas (PEREIRA,
2002), embora muitos no dia a dia se tratem como “povos hermanos”.
O relato a seguir evidencia como a pessoa que é diferençada por
sua etnia sente dificuldades em reconhecer as atitudes discriminatórias,
denominando-as de “brincadeirinhas de mau gosto”. Ao ser perguntado
se já vivenciou algum preconceito na escola, uma estudante ofereceu a
seguinte resposta:
Preconceito assim não, mas tem aquelas brincadeirinhas de mau gosto: Cala
boca sua paraguaia. Isto acontecia desde pequena, agora parou um pouco.
Mas acontecia sempre, e eu ficava brava, brava. Eu tinha vergonha.
A referida estudante de Ponta Porã, reside numa fronteira seca entre
o Brasil e o Paraguai, o que propicia intenso contato entre seus moradores,
mas nos relatou que convivia muito pouco com paraguaios: “A maior parte
dos meus amigos são brasileiros, eu tenho poucos amigos paraguaios,
apesar da família ser quase inteira paraguaia. Mas minha vida é no Brasil,
quase não convivo com paraguaios”. Como se observa, a estudante tem
dificuldades em relação à sua identidade étnica, ou melhor, ao peso do
estigma étnico, que colabora para que ela estabeleça um distanciamento do
grupo. Outro destaque deve ser feito quanto à forma como se referiu a
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família, mencionando “[...] apesar da família ser quase inteira paraguaia”.
Isto acontece, segundo Santomé (1995, p. 174), porque
É fácil as expectativas negativas que recaem sobre as pessoas destas culturas
desvalorizadas darem lugar ao aparecimento de sentimentos de auto desprezo,
ou seja, as crianças de culturas marginais chegam a odiar-se a si mesmas e a
tudo que lhes faz lembrar a sua origem étnica; sentem que precisam de escon-
der os seus traços peculiares e que, se desejarem ser aceites pelo resto da
comunidade dominante, devem comportar-se e expressar-se de acordo com os
padrões e modelos que caracterizam a etnia dominante.
Deste modo, o preconceito que se manifesta nas relações escolares de
fato indica que o grupo ou a maioria está defendendo sua identidade como
sendo a única legítima e a do outro como não sendo válida, por ser dife-
rente. Em face do diferente, o grupo sente medo e cria um sentimento de
insegurança, que com o tempo se manifesta por meio das “brincadeiras de
mau gosto”, chegando até a segregação e a violência física contra as pes-
soas discriminadas. Os atributos negativos que são reforçados pelos colegas
e ignorados pela escola, transformam-se em estigma ou identidade deteri-
orada (GOFFMAN, 1988).
As pessoas que são submetidas a quadros degradantes, depreciativos
de si mesmas, sofrem opressões que podem ocasionar verdadeiros danos a
suas identidades, diminuindo sua auto-estima e autoconfiança. Segundo
Enguita (1989, p. 193),
A outra face do tratamento formalmente igual de crianças e jovem é o ignorar
suas identidades coletivas, ou os elementos coletivos de sua identidade. Ao
ignorar suas características próprias, sua pertinência a grupos sociais especí-
ficos ou a subculturas particulares, a escola interpela-os como sujeitos isola-
dos e os força a se comportarem e a agirem de forma individualista. As fra-
turas, as relações de poder e dominação e os conflitos sociais que têm sua
base na estrutura social global e nas identidades coletivas dissolvem-se assim,
aparentemente, em um mare magnum formado por incontáveis comparações
e lutas inter-individuais e frustrações pessoais.
Sabe-se que nos espaços escolares discrimina-se não apenas em vir-
tude da nacionalidade e da etnia, mas também em razão da posição de
classe social, do meio cultural desfavorecido, das deficiências físicas e
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mentais; a escola como instituição máxima do processo educativo, não sabe
ainda, como resolver o impasse que emerge da diversidade sociocultural de
seus alunos. (GUSMÃO; RODRIGUES; MIRANDA, 1999).
Logo, escolas de fronteira carregam inúmeras tarefas sociais, desde a
preocupação com a problemática da identidade cultural (tradições, línguas)
dos estudantes, mas sobretudo a preocupação em criar condições de valo-
rização e respeito entre todos, autóctones e migrantes, de forma que no seu
interior se contemple a pluralidade e a integração.
O grande desafio da escola na fronteira é investir na superação da
discriminação e dar a conhecer a riqueza representada pela diversidade
etnocultural que compõe o patrimônio sociocultural brasileiro, valorizando
a trajetória particular dos grupos que compõem a sociedade. Nesse sentido,
a escola como local de diálogo, de convivência, é espaço privilegiado para
o reconhecimento e respeito aos valores culturais que são valores univer-
sais, e as questões da diversidade cultural ao serem tratadas como ética
universal possibilitam um trabalho ético na educação.
Por último, ensejo que esta reflexão corrobore para socializar o conhe-
cimento, provocar profundas reflexões em relação à diversidade cultural,
que acima dos modismos “prenhe de boas intenções”, esteja o princípio de
construir uma educação de qualidade para os povos que residem na área da
fronteira brasileira internacional.
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